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REFLEXÕES SOBRE DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E SEXUALIDADE: DESAFIOS PARA 
A EDUCAÇÃO
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REFLECTIONS ABOUT INTELLECTUAL DISABILITIES AND SEXUALITY: CHALLENGES FOR EDUCATION 

Resumo: O presente artigo apresenta reflexões acerca da temática da sexualidade, destacando as-
pectos educacionais, especialmente com relação a pessoas com deficiência intelectual. É apresentado 
o conceito ampliado de sexualidade, que vai além do ato sexual, e considera aspectos fisiológicos,
psicológicos, culturais, históricos e sociais deste fenômeno. É proposto um panorama da sexualidade 
em nossa sociedade atual, com destaques para os conflitos vivenciados pelos jovens. Introduz-se a te-
mática da educação sexual, com breve retomada de sua história e exposição de seus princípios e prá-
ticas na atualidade. Debate-se o papel do educador e possíveis estratégias para se trabalhar o tema. 
Nesse contexto, propõem-se reflexões sobre a sexualidade e a educação sexual junto a pessoas com 
deficiência intelectual. São debatidas algumas concepções de deficiência intelectual e os mitos quan-
to à sexualidade. Propõe-se reflexões sobre práticas, buscando desmistificar crenças equivocadas e 
ampliar possibilidades à educação, que oportunizem às pessoas uma vivência positiva e saudável de 
sua sexualidade, sendo este um direito de todos os cidadãos, com ou sem deficiência. 
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Abstract: This paper reflects on the theme of sexuality, highlighting educational aspects, especially related to 
people with intellectual disabilities. It appears the broader concept of sexuality that goes beyond the sexual act, 
and considers physiological, psychological, cultural, historical and social aspects of this phenomenon. One sexu-
ality panorama is proposed in our current society, with emphasis on the conflicts experienced by young people. 
It introduces the topic of sexual education, with a brief resume of its history and exposure of its principles and 
practices today. It is debate the role of educator and possible strategies to work the issue. In this context, it propo-
ses reflections on sexuality and sexual education with people with intellectual disabilities. They are debated some 
intellectual disability concepts and myths regarding sexuality. It is proposed reflections on practices, seeking to 
demystify mistaken beliefs and expanding possibilities for education, which assists people a positive and healthy 
experience of their sexuality, which is a right of all citizens, with or without disabilities. 
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Introdução

Sexualidade: qual o papel da educação?
Ainda nos dias atuais, a sexualidade é 

compreendida em vários cenários como restrita 
às dimensões fisiológicas, à função reprodutiva 
e ao ato sexual. No entanto, a literatura apon-
ta que a sexualidade se trata de um fenômeno 
amplo, construído a partir de arranjos subjeti-
vos, biológicos, sociais e culturais, que se expres-
sam coletivamente de diferentes formas (CHAUÍ, 
1985; MEIRA et al., 2006). Do mesmo modo, a 
sexualidade envolve diferentes processos que se 
relacionam às descobertas de desejos, prazeres 
e envolvem, portanto, a relação consigo mesmo 
e com o outro, bem como revelam mudanças no 
modo de expressão, de acordo com o período 
do desenvolvimento humano. Nesta perspecti-
va, aponta-se que a sexualidade é um fenômeno 
complexo, constituído e atravessado por valo-
res e normas imperantes nos diversos contex-
tos sociais, culturais e históricos (GOMES, 2013; 
CHAUÍ, 1985; MEIRA et al., 2006).

Especificamente no período da adolescên-
cia, destacam-se múltiplas mudanças que ocor-
rem na vida dos sujeitos, tanto fisiológicas quan-
to nas dimensões sociais, subjetivas e culturais, 
sendo a sexualidade elemento que faz parte des-
tas transformações (BORGES, 2004). Questões 
vinculadas à sexualidade compõem parte destas 
mudanças que ocorrem na adolescência e reve-
lam-se como elemento formador da identidade 
(COSTA et al., 2001).

O desejo e o prazer humanos podem ser 
considerados privados, mas a sexualidade é 
construída nas relações sociais. As formas de 
vivenciá-la dependem do contexto cultural e do 
momento histórico vivido. Com a Revolução In-
dustrial, as prioridades deveriam ser as questões 
relacionadas estritamente ao trabalho, e os de-
mais aspectos relativos aos prazeres e desejos, 
que resultassem em gasto de energia, deveriam 
ser reprimidos (FOUCAULT, 1985; PRIORE, 2011). 
Neste momento histórico, a mensagem veicula-
da era de que o sexo e demais questões vincu-
ladas ao exercício da sexualidade eram fonte de 
malefícios físicos e mentais (FOUCAULT, 1985). 
Chauí (1985) afirma que no século XIX o sexo 
passa a ser percebido como um problema de 
saúde e, a partir de uma perspectiva e concep-
ção higienistas, passam a ser definidas normati-
zações de condutas e comportamentos sexuais. 
A medicina começa a dedicar-se ao estudo do 
sexo, enfocando a classificação de anomalias e 

aberrações, contribuindo para repressão, utili-
zando o termo “desvio” ou “doença” em vez de 
“pecado”, dando continuidade às conotações 
de sexualidade ligada à “vergonha”, “perigo”, 
“culpa”. Assim, o sexo devia voltar-se para sua 
função reprodutiva, na forma heterossexual e 
adulta, destinado à legitimação do matrimônio 
(FIGUEIRÓ, 1996). Como se pode perceber, a re-
pressão alastrou-se pelo século XIX e influenciou 
ainda o século XX. Neste, assistimos a luta pela 
libertação sexual, marcada pelo movimento fe-
minista, a defesa da pílula anticoncepcional, o 
movimento hippie, com seu lema “paz e amor”.

Atualmente, as pessoas vivenciam um mo-
mento de fortes conflitos. Por um lado, ainda 
permanecem tabus, valores influenciados pela 
religião e moralidade tradicional, por outro, o 
sexo tem estado cada vez mais presente nos 
meios de comunicação, nos debates educacio-
nais e nas conversas informais. O que se pode 
perceber é que a “liberdade sexual” que hoje é 
vivenciada é totalmente diferente daquela des-
crita por Foucault (1985) de séculos atrás. Isso 
devido ao longo período de repressão vivencia-
do e que ainda hoje influencia as práticas e ge-
rou valores cristalizados. Pode-se dizer que hoje, 
a “repressão” ou o controle social do compor-
tamento humano encontram-se mascarados de 
certa forma ou apresentam-se em um parado-
xo que tem gerado aos jovens muitos conflitos. 
Mais que um conflito entre “proibição e permis-
são” em diferentes contextos, os jovens têm vi-
venciado extremos de “proibição e incitação”.

O controle social não precisa vir na for-
ma de “proibição”, como se apresenta muitas 
vezes, mas pode vir na forma de “incitação” 
(FOUCAULT, 1985). O que se tem visto hoje é um 
bombardeamento de informações pelos meios 
de comunicação e a indústria cultural, algumas 
adequadas, muitas distorcidas. Uma “tempesta-
de” de imagens e sons, que tem de certa forma 
controlado o comportamento sexual dos jovens, 
pois estes se sentem “forçados” a vivenciarem 
sua sexualidade no tempo e nos padrões ditados 
socialmente, sem que necessariamente apresen-
tem amadurecimento emocional para isso ou 
mesmo desenvolvam sua autonomia e consciên-
cia de si nesse processo.

O que se tem visto é a sexualidade hu-
mana ser reduzida apenas à genitalidade, ser 
transformada em produto, objeto de mercado, 
sendo relacionada ao consumo de carros, be-
bidas e outros produtos, onde o que mais vale 
é a quantidade e não a qualidade. As relações 
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de afeto ou prazer em relações humanas estão 
sendo transformadas em busca do prazer pu-
ramente individual, totalmente independente 
e indiferente ao outro. As questões de gênero 
são tratadas com vulgaridade, a figura feminina 
é desvalorizada ou cultuada enquanto seu atri-
buto de beleza e sensualidade apenas. Isso tem 
se estendido ao homem. Músicas e programas 
televisivos ilustram isso todos os dias. A virgin-
dade, por exemplo, antes imprescindível, passa 
a ser evitada o quanto antes para que a garota 
não seja considerada “careta” demais.

Questões como a AIDS hoje são um desa-
fio a todos. As pessoas têm que começar uma 
relação de afeto e confiança com alguém, ba-
seados justamente no oposto, na desconfiança, 
no princípio da incerteza e nas possibilidades de 
morbidez das Doenças Sexualmente Transmissí-
veis (DSTs). Muitas vezes o que muitas pessoas 
fazem, não só os adolescentes, é fingir que essas 
coisas não existem, ou pelo menos não podem 
atingi-los. Esse é um mecanismo de defesa de 
negação, a resposta emocional a esses conflitos, 
que se concretiza com a não utilização de pre-
servativos e de métodos contraceptivos e expo-
sição a situações de risco.

Especificamente na fase da adolescência, 
Brêtas (2010) aponta sobre o sentimento de 
“onipotência”, que pode ser entendido como 
uma sensação de invulnerabilidade no compor-
tamento de adolescentes, algo que pode ser 
considerado como um importante aspecto rela-
cionado ao aumento do risco e vulnerabilidade, 
nesta etapa do desenvolvimento, frente às diver-
sas questões, dentre elas a sexualidade.

Paradoxalmente a toda essa exposição do 
sexo, a nossa sociedade ainda se mantém con-
servadora quanto à liberdade sexual, de modo 
que os pais ainda têm dificuldade de conversar 
com seus filhos a respeito de sexo e os próprios 
educadores sentem-se despreparados para falar 
sobre o assunto, preferindo assim negá-lo, negli-
genciá-lo ou agir de modo repressor. No presen-
te texto são apontadas questões sem uma res-
posta final ou certa, mas que pretendem levar à 
reflexão sobre a realidade atual, os conflitos en-
frentados pelos jovens e debates sobre possíveis 
contribuições da educação para a temática.

Imagine como se sentem os jovens vivendo 
em meio a essas contradições, que oscilam entre 
a repressão (quando as famílias e a escola, por 
exemplo, muitas vezes silenciam ou abordam te-
máticas vinculadas à sexualidade), e a permissi-
vidade (quando em outros contextos, como nas 

baladas, letras de música e programas televisi-
vos, veiculam-se outras concepções, que muitas 
vezes vulgarizam e banalizam as questões vincu-
ladas à sexualidade). Tudo isso em meio a hor-
mônios, emoções, sensações, dúvidas. 

O que talvez seja fundamental no momen-
to atual é o próprio conflito, pois por mais que 
este angustie, ele apresenta várias possibilidades 
e alternativas. Mesmo estas sendo contraditórias 
e gerando dúvidas e incertezas, as pessoas não 
estão mais totalmente presas apenas à limitação, 
repressão e proibição. Embora haja padrões e 
normas ditados, que de certa forma influenciam 
e pressionam a todos, como já foi colocado, o 
momento ainda parece propiciar mais reflexões, 
que podem levar a mudanças mais rapidamente. 
Isso depende de cada cidadão e das políticas e 
práticas educacionais implementadas.

Desde a década de 1920 é prevista a edu-
cação sexual nas escolas, embora a partir de 
uma concepção mais repressora, atravessada 
fortemente por valores religiosos, morais e con-
troladores da sexualidade (NARDI; QUARTIERO, 
2012). A literatura aponta que esse modelo de 
prática perdurou aproximadamente até a déca-
da de 1950, embora tais padrões ultrapassados 
permaneçam predominantes em práticas atuais 
(NARDI; QUARTIERO, 2012).

Nos anos 1970 e mais firmemente nos anos 
1980, a educação sexual passou a ter um papel 
importante de prevenção na saúde de um lado e 
de outro, de controle social. Falava-se o que era 
proibido, sem justificativas, o sexo era ligado à 
culpa, vergonha, pecado, doenças, problemas, o 
que Bernardi (1985) chamou de “falsos educa-
dores”. E esses valores sociais eram introjetados 
por cada indivíduo particularmente, passando a 
gerar os sentimentos a eles associados. O obje-
tivo da educação sexual era fazer com que os 
jovens seguissem sua vida sexual de acordo com 
o desejo dos educadores, numa relação desigual 
de dominação e heteronomia. Mas, como a se-
xualidade é parte da vida humana, continuou a 
existir, e as práticas se transformaram com as 
mudanças sociais e por outro lado, transforma-
ram a sociedade.

O que ocorre, de um modo geral, é que 
as práticas educativas vinculadas à sexualidade 
revelam uma abordagem reguladora e biologi-
zante acerca do tema, de forma que o foco se 
mostra relacionado às dimensões fisiológicas e 
preventivas da sexualidade, com destaque às do-
enças sexualmente transmissíveis e à gravidez na 
adolescência (PIMENTA; TOMITA, 2007; NARDI, 
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2008). Nesta direção, os debates caracterizam-
-se por uma gama de informações sobre a fisio-
logia e os órgãos sexuais humanos, transmitidas 
de modo descontextualizado e como uma obri-
gatoriedade desvinculada da vida das pessoas. 
Infelizmente, não há atenção para os aspectos 
sociais e afetivos presentes na sexualidade.

Com relação às vulnerabilidades e à sexua-
lidade na adolescência, Taquette, Vilhena e Paula 
(2004) apontam que a maneira como ocorrem 
os processos de iniciação da vida sexual, rela-
cionados especialmente à adoção de compor-
tamentos mais responsivos e preventivos, pode 
estabelecer os padrões de comportamento para 
a vida sexual futura. Este indicativo ressalta a 
potencialidade de se investir em práticas vincu-
ladas à educação sexual junto à população ado-
lescente (TAQUETTE; VILHENA; PAULA, 2004).

Os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), lançados em 1997, propõem que a sexu-
alidade seja abordada nas escolas como temáti-
ca transversal, ou seja, que este fenômeno seja 
trabalhado enquanto um recorte nas diversas 
disciplinas, estando ou não ligadas às ciências 
naturais (BRASIL, 1997). Nos PCN, a educação 
sexual revela-se respaldada por uma perspecti-
va de cidadania, que reconhece os direitos sexu-
ais na adolescência (BARREIRO, TEIXEIRA-FILHO; 
VIEIRA, 2006). Apesar dos avanços relativos ao 
modelo de educação sexual e às concepções re-
lacionadas à sexualidade que respaldam os PCN, 
aponta-se que a não obrigatoriedade da utiliza-
ção desta política revela uma fragilidade no que 
concerne às práticas de educação sexual desen-
volvidas nas escolas (FONTES, 2008).

Com relação ao desenvolvimento da edu-
cação sexual, a literatura aponta que muitos pro-
fissionais têm se mostrado inseguros e despre-
parados, devido a fragilidades em sua formação, 
bem como em função de questões mais subje-
tivas e sociais, tais como preconceitos e tabus 
que envolvem a sexualidade em nossa sociedade 
(PIMENTA; TOMITA, 2007; NARDI; QUARTIERO, 
2012; FIGUEIRÓ, 2006)

É importante ressaltar que todas as pes-
soas educam sexualmente, mesmo não sendo 
professores ou estando sempre em silêncio com 
relação ao tema. As palavras, a fala e o silêncio, 
ações e omissões, revelam o que as pessoas pen-
sam e sentem sobre o mundo e as coisas, inclu-
sive sobre a sexualidade. Refletem suas concep-
ções e, de alguma forma, influenciam as pessoas 
ao redor e a construção dos valores sociais. 

As questões de diversidade sexual podem 

se configurar como um exemplo dos impactos 
do silenciamento. Com relação a esta questão, 
Nardi (2008) ressalta a necessidade de esta te-
mática ser abordada junto aos adolescentes nas 
escolas, uma vez que a escola se configura como 
um importante espaço de socialização, que con-
tribui para a construção de valores éticos e hu-
manos. Desse modo, considera-se que silenciar 
sobre esta demanda, seria perder parte da pos-
sibilidade de sensibilizar os adolescentes sobre 
o respeito às diversidades, sobre os direitos, o 
combate à homofobia e o entendimento que o 
exercício da sexualidade é direito humano (NAR-
DI, 2008; FONTES, 2008).

Assim, entende-se que é necessária uma 
reeducação de todos os cidadãos e dos próprios 
professores, para que a educação sexual se efe-
tive nas escolas e sociedade geral. As colocações 
feitas a partir desse momento referem-se a pro-
fessores, educadores formais e ao contexto es-
colar, mas cabem a todas as pessoas, enquanto 
pais, irmãos, amigos, outros profissionais, pois, 
conforme colocado, todos são educadores, que-
rendo, percebendo ou não, são todos responsá-
veis por reflexões e transformações com relação 
a essa temática.

A educação sexual deve ocorrer nas escolas 
por várias razões, como por exemplo, a sensação 
de despreparo de muitas famílias para aborda-
rem sobre a sexualidade, bem como pelo papel 
educativo que a instituição escolar apresenta. 
Com relação a esta dificuldade de as famílias 
abordarem questões relativas à sexualidade dos 
filhos, a literatura aponta que o sentimento de 
vergonha das famílias com relação à sexualidade 
pode resultar na desinformação dos adolescen-
tes (MOREIRA et al., 2008).

Do mesmo modo, entende-se que a edu-
cação sexual deve ocorrer no espaço escolar 
porque é o papel da escola educar os indivíduos 
integralmente, em todos seus aspectos. O espa-
ço escolar revela-se como um importante local 
de socialização no processo de formação para o 
exercício da cidadania, bem como para os valo-
res éticos e humanos (NARDI, 2008; ALTMANN, 
2013; PEREIRA, 2011).

Assim, sendo a sexualidade um aspecto 
fundamental da vida de todos os indivíduos, 
cabe à escola a educação nesse âmbito tam-
bém. Além disso, se hoje falamos no contexto 
da educação inclusiva, todos os esforços da es-
cola devem estar voltados para construção de 
relações mais justas, de respeito às diferenças, e 
isso inclui respeito às diferenças sexuais, o que 
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só acontecerá a partir do momento que essas 
forem debatidas e desmistificadas. Enquanto ci-
dadãos, as crianças e jovens têm o direito de ter 
acesso a informações e reflexões sobre sua sexu-
alidade, para poder vivenciá-la de modo cons-
ciente e livre.

Alguns pais criticam e temem a educação 
sexual nas escolas, especialmente para crianças, 
como se fosse algo a despertar ou a estimular 
sua sexualidade, ou a gerar libertinagem, pro-
miscuidade. Mas a sexualidade, a curiosidade e 
a busca de prazer existem desde sempre para 
todos os indivíduos e todos devem ter o direi-
to de vivê-la de modo consciente e autônomo. 
De acordo com Paiva, Pupo e Barboza (2006), 
abordar precocemente a sexualidade não se 
mostra como um fator determinante que resul-
ta na iniciação sexual precoce dos adolescentes 
e, do mesmo modo, não se configura como um 
estímulo para a frequência do sexo nesta popu-
lação. Ao contrário, é uma estratégia projetiva 
que favorece a redução à exposição às situações 
de risco e vulnerabilidades, bem como garante 
o direito dos adolescentes ao acesso às práticas 
de prevenção.

Alguns princípios básicos devem nortear a 
educação sexual. Um deles é a ideia de que as 
crianças e os adolescentes são sujeitos de suas vi-
das e, portanto, da sua sexualidade, e do próprio 
processo educacional. Com diferentes níveis de 
independência e amadurecimento, todos devem 
participar ativamente do processo de aprendiza-
gem. A sexualidade deve ser entendida além do 
aspecto biológico, já discutido, compreendendo 
os componentes das relações humanas, aspec-
tos afetivos, culturais e sociais. Não deve ser vis-
ta como uma prevenção em saúde apenas, mas 
como um processo educacional. A vivência da 
sexualidade deve ser entendida como um direito 
de todo cidadão. Para tanto, todos têm o direito 
de terem informações claras sobre o tema e de 
ter oportunidades de refletir sobre e expressar 
valores, preconceitos, sentimentos, para formar 
suas próprias concepções e tomar atitudes cons-
cientes e autônomas. Entende-se, portanto, que 
a educação sexual tem um papel político, de di-
minuir as relações de dominação e submissão e 
transformar as relações interpessoais, acabando 
com preconceitos e gerando um maior respeito 
às diferenças, com destaque às diversidades se-
xuais (NARDI, 2008; ALTMANN, 2013).

Nesta perspectiva de educação sexual, as 
práticas devem, a partir do reconhecimento do 
exercício da sexualidade como direito humano, 

estar comprometidas com a ética e emancipação 
dos sujeitos, a favor da autonomia nas vivências 
da sexualidade (BARREIRO; TEIXEIRA-FILHO; VIEI-
RA, 2006; MAIA et al., 2012).

Entende-se que o professor antes de tudo 
deve refletir sobre suas próprias concepções, 
preconceitos, vivências da sexualidade (BARREI-
RO, TEIXEIRA-FILHO, VIEIRA, 2006). Eles também 
fazem parte dessa sociedade, tiveram determi-
nada educação, têm seus valores, moral e sen-
timentos. Um educador precisa estar à vontade 
com o tema para trabalhá-lo com seus alunos. 
Se estiver, todas as situações cotidianas podem 
ser aproveitadas para esclarecimentos e debates 
sobre o tema. O professor não deve transmitir 
seus valores para os alunos. Claro que nunca 
será totalmente neutro nos debates e em sua 
postura. Mas, deve buscar ser um “facilitador”, 
seguindo alguns objetivos, como os citados por 
Figueiró (2003): ouvir seus alunos e partir de 
suas necessidades, interesses, conhecimentos e 
dúvidas; criar um clima de confiança, respeito 
e naturalidade; incentivar a participação e fala 
de todos sobre o tema; informar; desmistificar; 
promover reflexões críticas para que os alunos 
possam formar suas próprias ideias e ter atitu-
des mais autônomas e conscientes, de modo a 
vivenciar sua sexualidade com alegria, responsa-
bilidade e liberdade, respeitando as diferenças, 
o corpo e os sentimentos de si próprio e dos ou-
tros. 

Deve-se estar atento às necessidades dos 
educandos, no entanto Figueiró (2003) aponta 
que os professores não devem apenas responder 
exclusivamente o que eles perguntam e ponto 
final, mas sim devem aproveitar as situações de 
questões e interesse para propor um bate-pa-
po, alongar a conversa, sem forçar a situação, 
dando espaço e oportunidade para o educan-
do falar mais, perguntar sobre ele. Para tanto, 
o professor precisa ter uma postura e atitudes 
coerentes com seu discurso no momento em 
que as situações acontecem. De nada adianta 
o professor ter um discurso ou teoria sobre o 
tema, mas no momento em que os alunos se 
comportam ou falam algo sobre sexo, como por 
exemplo, põem apelidos nos órgãos sexuais ou 
os desenham de modo jocoso ou ainda, riem do 
assunto, o professor ter uma atitude de censura, 
respostas evasivas ou mudar de assunto. Como 
aponta Figueiró (2003), é necessário se sair bem 
“na” situação e não “da” situação, sendo possí-
vel e muito enriquecedor inclusive os momentos 
de risos e apelidos. 
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Além dos temas de interesse dos alunos, 
alguns conteúdos imprescindíveis podem ser in-
seridos pelos educadores. Entre eles, destacam-
-se: gênero (representações sociais igualitárias), 
prazeres humanos (desvinculação de culpas e 
vergonha); DST/AIDS, aborto, (anti) concepção, 
gravidez, masturbação, diversidades sexuais, 
amizade, entre outros. Tudo pode ocorrer infor-
malmente, como dito, ou previamente planeja-
do. Para tanto, Figueiró (2003) apresenta algu-
mas estratégias: leitura (livros infantis, juvenis, 
adultos), desenho e artes plásticas, dramatiza-
ção, exposição dialogada, entrevistas com ou-
tras pessoas, entre outros. Mas, mais importante 
que qualquer estratégia, é que sejam considerados 
e repensados constantemente os princípios e obje-
tivos propostos e que cada educador construa suas 
próprias estratégias de acordo com sua realidade. 
Além disso, faz-se essencial a discussão e debate da 
escola como um todo (professores, funcionários, 
alunos e pais) sobre a importância dessa temática e 
para construção conjunta dos conteúdos a ser tra-
balhados, para que todos participem ativamente 
do processo e esse não se restrinja a ações pontuais 
e passageiras. 

Deficiência intelectual e sexualidade: mitos persis-
tentes e desafios para a educação

A concepção tradicional da deficiência in-
telectual, a perspectiva médica, procura explicá-la 
através de atributos inerentes, internos ao indiví-
duo. Ela define a deficiência como o resultado de 
elementos ou características patogênicas presentes 
no organismo do indivíduo, assim, a origem da 
deficiência estaria unicamente na própria pessoa 
portadora dessa deficiência, estando o foco em 
seu corpo e/ou comportamentos. As metodologias 
utilizadas para identificar a deficiência intelectual 
são testes que objetivam quantificar o desempe-
nho cognitivo de uma determinada população. 
Os indivíduos que apresentam baixo desempenho 
cognitivo são considerados deficientes intelectuais, 
classificados em diferentes níveis.

O que ocorre, é que mesmo com tantas mu-
danças no decorrer da história, a maioria dos servi-
ços voltados ao deficiente intelectual e as relações 
estabelecidas com eles são orientados de acordo 
com esta concepção. Assim, todas as dificuldades 
relacionadas ao deficiente intelectual são vistas 
como decorrentes da própria limitação do indiví-
duo e negligencia-se o contexto social do qual ele 
faz parte. Assim, os deficientes intelectuais, que se 
comportam diferentemente do nosso padrão so-

cial, ainda são marginalizados e privados das opor-
tunidades de trabalho, relações afetivas e de exer-
cer seus direitos e deveres.

Vários estudiosos entendem que esta pers-
pectiva não permite a compreensão real acerca 
deste fenômeno e vêm lutando para uma trans-
formação desse entendimento. A deficiência é 
um fenômeno muito mais complexo, socialmente 
construído (OMOTE, 1980). As condições orgânicas 
patológicas realmente podem gerar incapacidades, 
mas o nível de funcionamento do indivíduo não é 
determinado apenas por essas. Nenhuma diferen-
ça individual pode ser considerada deficiência por 
si só. É a audiência social, a comunidade, que a par-
tir de determinados critérios ou padrões, define se 
alguma característica ou limitação tem um caráter 
de desvantagem.

Geralmente, esses indivíduos têm seu am-
biente social restrito à família e a outras pessoas 
também portadoras de deficiências; têm poucas 
oportunidades de desenvolver diferentes habili-
dades, têm poucas experiências que possibilitem 
uma descoberta de seus interesses e uma saudável 
construção e expressão de sua subjetividade e ci-
dadania.  

De um modo geral, ainda se observa uma ne-
gligência grande com relação à temática da sexu-
alidade e da educação sexual, que reflete os tabus 
sociais e preconceitos ainda fortes, o despreparo 
dos pais e profissionais para lidar com a questão, 
muitas vezes devido a dificuldades em lidar com 
sua própria sexualidade, como já foi dito.

Quando se fala de sexualidade do deficiente 
intelectual, a questão se agrava. Geralmente ele é 
visto como desviante em todos os aspectos, não 
tem seus desejos respeitados nem oportunidades 
de expressar seus sentimentos e desenvolver sua 
independência em nenhuma circunstância. Além 
disso, muitas pessoas entendem que por ter uma 
limitação cognitiva, ele deve apresentar limitações 
emocionais, afetivas, sociais e sexuais (DENARI, 
2002). 

Diante desse contexto, muitas pessoas com 
deficiência intelectual acabam expressando e vi-
venciando sua sexualidade de modo considerado 
inadequado para a sociedade ou acabam por não 
vivenciá-la da forma como desejam. Assim, temos 
relatos de professores e pais sobre pessoas com 
deficiência intelectual que se masturbam compul-
sivamente em locais públicos, que agarram os cole-
gas à força ou ainda, sobre aqueles que nunca de-
monstraram qualquer interesse afetivo, amoroso 
ou sexual por ninguém, ou mesmo que não busca-
ram prazer no próprio corpo, mesmo tendo idades 
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muito avançadas. Esses relatos são justificados ge-
ralmente com base na própria deficiência, como se 
essa gerasse uma sexualidade aflorada, exacerbada 
ou como se a inibisse, como se a cognição estivesse 
diretamente relacionada ao desejo, ao prazer e à 
afetividade, negligenciando-se os aspectos educa-
cionais, culturais e sociais responsáveis em grande 
parte pelos fenômenos relatados.

Assim, com relação à sexualidade, o defi-
ciente intelectual é visto, na maioria das vezes, em 
dois extremos: ou como um anjo, ou seja, assexu-
ado, uma eterna criança, ingênuo; ou como uma 
fera, agressivo e descontrolado em sua sexualida-
de, como descreve Giami e D’Allonnes (1984) em 
sua pesquisa com pais e educadores sobre suas 
concepções quanto à sexualidade de seus filhos e 
alunos. Ambas as concepções estão equivocadas e 
baseiam-se na desinformação e em preconceitos. 
Assim, como todas as pessoas, os deficientes in-
telectuais têm sensações, desejos, pensamentos, 
que constituem a sexualidade, e têm o direito de 
vivenciá-la. Muitos autores têm apontado que a 
grande maioria das pessoas com deficiência inte-
lectual não apresenta sexualidade qualitativamente 
diferente das demais, nem qualquer característica 
problemática ou patológica quanto à sua sexuali-
dade que seja intrínseca à sua deficiência (FERREI-
RA, 2001).  Ribeiro (2001) aponta para alguns as-
pectos sociais, utilizados como argumentos para as 
posturas de negação ou repressão da sexualidade 
do deficiente intelectual, entre eles: muitas pessoas 
imaginam que o deficiente intelectual não é capaz 
de desenvolver as responsabilidades necessárias 
para um envolvimento sexual; geralmente ele foge 
aos padrões estéticos ditados socialmente; são 
considerados mais vulneráveis a possibilidades de 
exploração sexual, devido à ideia de que não de-
senvolvem noções de “certo” e “errado” ou têm 
possibilidades de defender-se. 

O fato de o deficiente intelectual não desen-
volver responsabilidades ou aprender a desempe-
nhar adequadamente papéis sexuais está relaciona-
do à falta de oportunidade para esse aprendizado 
e não devido uma incapacidade inerente à sua con-
dição. O deficiente intelectual é privado do conví-
vio social amplo, de momentos de privacidade nos 
quais a sexualidade pode ser orientada e, então, 
exercida com prazer entre as partes envolvidas.

Estes conflitos são ainda mais acentuados no 
deficiente intelectual por suas limitações em abs-
trair às diversas informações que chegam a ele e 
por ele não entrar em contato com situações, con-
textos, que lhe permitam avaliar e comportar-se de 
acordo com o aceito socialmente. Assim, muitas 

vezes o deficiente intelectual expressa a sua curio-
sidade de forma direta, de forma não acessível à 
argumentação na maioria das vezes e, portanto, 
sendo mal interpretado pelo ambiente familiar ou 
escolar, que vê na curiosidade sexual do filho ou 
aluno, um sintoma patológico. No estudo de Littig 
et. al (2012), a maioria das mães indicou a ideia 
de ausência de sexualidade nas pessoas com defi-
ciência intelectual, com posturas infantilizadoras e 
superprotetoras em relação aos seus filhos.

Os jovens com deficiência intelectual en-
trevistados por Vieira e Coelho (2014) sentiam-se 
pouco informados sobre a temática da sexualidade 
e apresentaram vivências de relacionamentos que 
indicam vulnerabilidade e exposição a situações de 
riscos tanto no âmbito biológico quanto psicosso-
cial.

Dantas, Silva e Carvalho (2014) discutem ain-
da as relações de gênero, intensamente marcadas 
no caso das mulheres com deficiências, pela ex-
cessiva dependência familiar, fragilidade e submis-
são feminina. Se por um lado, algumas mulheres 
nesta condição podem por vezes estar expostas a 
situações de risco e vulnerabilidade por diferentes 
razões, que podem acarretar em abusos e/ou com-
portamentos promíscuos, por outro lado, quando 
há a decisão consciente por parte delas de vivência 
de sua sexualidade e consentimento para relações 
sexuais, há espanto da maioria das pessoas, que 
duvida desta possibilidade.

A falta de informação sobre as potencialida-
des do deficiente intelectual e de sua sexualidade 
faz com que se perpetuem os estereótipos acerca 
desta. Assim sendo, são negadas ao deficiente in-
telectual as possibilidades de interagir socialmente 
e desenvolver suas potencialidades. A sociedade 
de forma geral avalia negativamente o comporta-
mento sexual do deficiente intelectual e interage 
com estes somente considerando suas deficiências. 
Como a sexualidade é um processo desenvolvido a 
partir da interação, o deficiente intelectual apren-
de a comportar-se sexualmente de acordo com as 
expectativas sociais sobre ele. Sendo assim, o de-
ficiente intelectual age de forma estereotipada, o 
que permite que a sociedade mantenha e justifi-
que suas ações preconceituosas, utilizando-se da 
própria ação do deficiente intelectual, no processo 
denominado por Rosenthal e Jacobson (1968) de 
“profecia autorrealizadora”.

Como já exposto, a vivência da sexualidade é 
um direito de todos os indivíduos. Como a sexua-
lidade é um processo ao longo de toda a vida das 
pessoas, ignorá-la, em qualquer momento, pode 
trazer problemas ao desenvolvimento dos indiví-
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duos. A falta de informação acerca do que ocorre 
consigo deixa a criança ou o jovem mais vulnerável 
e desprotegido. Este quadro agrava-se no deficien-
te intelectual.

O que costuma ocorrer é que por sentirem-
-se constrangidos e desconfortáveis com as mani-
festações sexuais do deficiente intelectual, muitas 
vezes diferenciadas por sua não compreensão das 
regras sociais, os familiares e educadores agem de 
forma a impedir que o deficiente intelectual viven-
cie sua sexualidade e aprenda a adequá-la ao meio 
social. Geralmente quando o deficiente intelectu-
al fala sobre sexo ou age de forma a demonstrar 
um interesse sexual ou algum tipo de excitação, as 
pessoas o repreendem ou simplesmente ignoram o 
fato. Isso ocorre porque muitos consideram a sexu-
alidade no deficiente intelectual como patológica, 
consideram-no assexuado ou acreditam que ao fa-
lar sobre o sexo com deficiente intelectual estariam 
estimulando um instinto sexual que traria proble-
ma, como já exposto.

A educação sexual inicia-se na infância e es-
tende-se por toda vida do indivíduo. É no âmbito 
familiar que este processo se inicia, no relaciona-
mento que os pais estabelecem com os filhos no 
cotidiano, através do qual lhe transmitem valores 
sociais, morais e religiosos. Esta educação abrange 
todas as relações sociais da criança e mais tarde do 
adolescente e de sua vida adulta, na escola, com 
outros familiares, amigos, relacionamentos amoro-
sos, trabalho, TV, como explicitado anteriormente.

No caso dos deficientes intelectuais, a ativi-
dade da educação sexual deve ter como objetivos 
fazê-los compreender o que acontece com seu 
próprio corpo, ajudá-los a aprender os códigos so-
ciais que regem os comportamentos sexuais e seu 
meio e possibilitar um relacionamento saudável 
e benéfico entre os deficientes intelectuais e sua 
família, instituição e meio social. O importante é 
que se crie um espaço que permita ao deficien-
te intelectual vivenciar situações e, a partir delas, 
aprender a compreender as informações e agir da 
forma que lhe traga menos prejuízos. Parece estar 
claro que os princípios, objetivos e mesmo as estra-
tégias discutidas acerca da educação sexual geral 
mantêm-se quando se trata da educação sexual de 
pessoas com deficiência intelectual, realizando as 
adaptações necessárias. Ou seja, independente das 
diferenças e possíveis limitações advindas da defi-
ciência, reforça-se a necessidade da efetivação de 
práticas que promovam a autonomia dos sujeitos, 
a partir do reconhecimento do exercício da sexuali-
dade enquanto um direito humano.

Segundo Gherpelli (1995), existem certas ati-

tudes básicas que as pessoas que lidam com defi-
cientes intelectuais devem apresentar quanto à se-
xualidade. Uma delas é estar atento quanto a seu 
próprio posicionamento frente ao tema, manter-se 
informado, buscar desvencilhar-se dos preconcei-
tos. Outra é a escuta da real necessidade do defi-
ciente intelectual e a interpretação do que ocorre 
com ele, atentando para suas limitações biológicas, 
para o meio no qual está inserido e para as con-
tingências presentes, e abordá-lo da melhor forma 
possível.

Entende-se que o tema deve ser tratado com 
naturalidade, é preciso falar da sexualidade aber-
tamente, sempre buscando transmitir uma ima-
gem positiva e saudável desta. Para isso ocorrer, 
não basta que se busquem informações. Deve-se 
repensar valores pessoais, a vivência da própria se-
xualidade (RIBEIRO, 2001).

Deve-se estar atento aos diferentes níveis de 
interesse e expressão da sexualidade dos deficien-
tes intelectuais, que vão depender de sua história, 
maturidade, educação anterior, entre outros aspec-
tos.  A educação sexual deve acontecer de acordo 
com as necessidades do jovem, em uma linguagem 
que lhe seja compreensível e interessante. Reco-
menda-se a utilização de palavras simples e exem-
plos concretos, não se perdendo de vista todos os 
aspectos emocionais e sociais envolvidos.

Os pais, a escola e a sociedade como um 
todo devem responsabilizar-se por esse processo. 
Assim, mostram-se como sendo de extrema impor-
tância trabalhos com as famílias, os educadores, 
funcionários escolares, profissionais e a comunida-
de em geral. Além das estratégias já apontadas, no 
trabalho com deficientes intelectuais são essenciais 
constantes estímulos à participação e interação em 
ambientes da sociedade comum e compatíveis à 
idade e maturidade social.

Deve-se buscar compreender que os limites 
impostos pelo déficit intelectual do sujeito com de-
ficiência não predominam sobre as demais áreas 
de seu desenvolvimento. Ele deve ser educado para 
a vida em sua plenitude, o que inclui a sexualidade. 
Como apontam Glat e Freitas (1996), a integração 
social do indivíduo com deficiência intelectual só 
é possível se ele estiver integrado consigo mesmo. 
Essa integração consigo mesmo perpassa inevita-
velmente a aceitação e vivência saudável de sua 
própria sexualidade.

Assim, é dever de todos buscarem superar 
a repressão e a negligência, desafiar seus próprios 
medos e preconceitos e transformar os valores e 
práticas sociais, de modo a oportunizar a todos os 
indivíduos, com e sem deficiência, o acesso a um 
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direito humano essencial: o direito de vivenciar sua 
sexualidade de modo saudável e positivo, com res-
ponsabilidade, consciência, prazer e alegria.
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